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Resumo 

Este estudo investiga os fatores que influenciam a adoção e o uso de práticas de gestão de 
custos no setor público municipal brasileiro, à luz da Teoria Institucional. A pesquisa utilizou 
uma survey aplicada a profissionais da área contábil de 27 municípios, incluindo capitais de 
estado e municípios com população superior a 500 mil habitantes, totalizando 32 
respondentes. Os dados foram analisados por meio da modelagem de equações estruturais 
com estimativa por mínimos quadrados parciais (PLS-SEM). O modelo proposto avaliou a 
influência de fatores externos (pressões coercitivas, normativas e miméticas) e internos 
(conhecimento técnico, capacitação continuada, preparação dos gestores, infraestrutura 
tecnológica e apoio da alta administração) sobre o grau de implementação e uso dos sistemas 
de informações de custos. Os resultados indicam que apenas os fatores internos exercem 
influência estatisticamente significativa, demonstrando que a institucionalização da 
informação de custos depende menos de pressões externas (enforcement dos órgãos de 
controle, normas e regulamentos e imitação de organizações bem-sucedidas) e mais da 
capacidade organizacional dos entes públicos. O estudo apresenta contribuições teóricas, ao 
problematizar os limites das abordagens isomórficas da Teoria Institucional frente às 
dinâmicas internas do setor público brasileiro; empíricas, ao analisar capitais e grandes 
municípios, recorte de alta complexidade administrativa e relevância fiscal; metodológicas, ao 
aplicar a técnica PLS-SEM em modelo estatístico replicável; e práticas, ao evidenciar que o 
fortalecimento das capacidades internas, especialmente a qualificação técnica, o apoio 
gerencial e a infraestrutura tecnológica, constitui condição essencial para que os sistemas de 
custos se consolidem como instrumentos efetivos de governança pública. 
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1 INTRODUÇÃO 

A contabilidade de custos, tradicionalmente associada ao setor privado, consolidou-se 
como ferramenta essencial para apoiar o processo decisório, subsidiar a alocação de recursos 
e aprimorar a eficiência organizacional (Uyar & Kuzey, 2016). No setor público, sua 
relevância é ainda mais evidente diante da crescente demanda por transparência, 
responsabilização e qualidade do gasto público. O Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 
2021) reforça que os sistemas de custos devem fornecer informações capazes de orientar a 
gestão governamental, indo além do simples controle orçamentário. Entretanto, estudos têm 
evidenciado que a efetiva implementação desses sistemas no Brasil ainda enfrenta entraves 
significativos, seja pela ausência de cultura de custos nos entes públicos, seja pela dificuldade 
de integração com os processos decisórios (Machado & Holanda, 2010; Cardoso & 
Rodrigues, 2024). 

Nesse cenário, a Teoria Institucional oferece uma lente analítica particularmente útil 
para compreender por que determinadas práticas são adotadas, ou não, pelas organizações 
públicas. A institucionalização pode ser entendida como o processo pelo qual estruturas, 
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políticas e rotinas organizacionais adquirem legitimidade social e passam a ser vistas como a 
forma certa de fazer as coisas (Burns & Scapens, 2000; Scott, 2013).  

A Nova Sociologia Institucional (NIS), com base em DiMaggio e Powell (1983), 
enfatiza o papel das pressões coercitivas, normativas e miméticas na difusão de práticas 
organizacionais, frequentemente conduzindo ao isomorfismo entre instituições. No entanto, 
como alertam Hoque (2005) e Aksom e Vakulenko (2023), a adoção pode ser meramente 
simbólica, resultando em estruturas formais que não se traduzem em mudanças gerenciais 
efetivas. Já a vertente da Velha Economia Institucional (OIE) contribui para compreender 
como fatores internos como rotinas, valores, trajetórias históricas e resistências culturais 
moldam a efetividade da adoção de novos instrumentos gerenciais (Moll, Burns & Major, 
2006; Ribeiro & Scapens, 2006). 

A relevância desse campo também se associa à difusão da Nova Gestão Pública (NGP) 
e de modelos subsequentes de governança, que remodelaram os controles de gestão em 
múltiplos contextos institucionais (Polzer et al., 2016; Santos & Gonçalves, 2025). Não 
obstante os avanços da literatura, persiste o desafio de compreender como as pressões 
institucionais interagem com as práticas gerenciais no setor público, levantando dúvidas sobre 
a profundidade das mudanças promovidas, se resultam em transformação organizacional 
genuína ou em mera conformidade cerimonial (Chang, 2006; Islamiyah, 2017; Mizrahi, 
2013).  

Apesar dos avanços normativos e das experiências relatadas na literatura nacional e 
internacional, a adoção efetiva dos sistemas de custos no setor público brasileiro ainda se 
mostra limitada (Franco et al., 2013; Borinelli et al., 2020). Estudos anteriores identificaram 
entraves ligados à falta de cultura de custos, à escassez de recursos humanos qualificados e às 
barreiras tecnológicas e organizacionais (Monteiro, 2018; Soares & Parcianello, 2018). 
Todavia, tais pesquisas concentraram-se em fatores técnicos e contingenciais, sem avançar de 
forma mais aprofundada na compreensão do fenômeno sob a ótica institucional. Pesquisas 
como a de Cavichioli et al. (2017) evidenciam que fatores contingenciais como tecnologia, 
estrutura e estratégia impactam a implementação dos sistemas de custos, embora não sejam 
suficientes para explicar, de maneira abrangente, os processos de adoção e institucionalização 
dessas práticas. 

Diante desse cenário, as lacunas identificadas motivam a presente pesquisa, que busca 
responder à seguinte pergunta: Quais fatores institucionais influenciam a adoção de 
práticas de gestão de custos no setor público brasileiro? A partir dessa problematização, o 
objetivo geral consiste em analisar os fatores externos e internos que afetam a adoção de 
práticas de gestão de custos nos maiores municípios brasileiros, à luz da Teoria Institucional.  

Nesse sentido, a presente investigação justifica-se por explorar de maneira articulada, 
como pressões externas e capacidades internas moldam a institucionalização da informação de 
custos, oferecendo evidências aplicadas ao contexto municipal brasileiro, nível federativo que 
concentra parcela expressiva da execução das políticas públicas e no qual os desafios de 
eficiência e transparência se tornam particularmente evidentes (Carvalho, Gomes & 
Fernandes, 2012; Mohr, 2015). O recorte empírico, centrado em capitais e grandes municípios 
distribuídos por todas as regiões do país, contribui para ampliar a heterogeneidade do 
contexto analisado, permitindo oferecer evidências originais sobre os alcances e limites da 
institucionalização da informação de custos no setor público. 

Além disso, considerando que as informações de custos são fundamentais para 
aprimorar a transparência e a accountability diante dos órgãos fiscalizadores e da sociedade 
(Araújo, Carneiro & Santana, 2015), destaca-se que a Norma Brasileira de Contabilidade de 
Custos Aplicada ao Setor Público (NBC TSP 34/2021), ao estabelecer diretrizes para a 
mensuração e divulgação dos custos, reforça a inter-relação entre gestão de custos e 
governança pública, na medida em que tais informações se configuram como instrumentos 
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estratégicos para a implementação de boas práticas de gestão, bem como para o 
fortalecimento da transparência, da eficiência e da responsabilidade na administração 
municipal (CFC, 2021). 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Adoção de sistemas de custos no setor público sob a perspectiva institucional 

O uso da informação de custos no setor público tem sido objeto de crescente interesse 
acadêmico nas últimas décadas. Diversos estudos destacam sua relevância como ferramenta 
de apoio à tomada de decisão, à alocação eficiente de recursos e à accountability perante a 
sociedade (Almeida et al., 2009; Rezende et al., 2010; Rosa et al., 2015; Mohr, Raudla & 
Douglas, 2021). Diferentemente do setor privado, onde a contabilidade de custos está 
consolidada como instrumento de gestão, no setor público a adoção permanece heterogênea, 
marcada por avanços pontuais e desafios estruturais (Fernandes & Bezerra Filho, 2016). 

No contexto normativo brasileiro, a Lei n.º 4.320/1964 já previa a apuração de custos 
nos serviços industriais do setor público, constituindo um marco inicial. Décadas depois, a Lei 
de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n.º 101/2000) reforçou a importância de 
sistemas de custos como instrumentos de transparência e responsabilidade na gestão fiscal. 
Mais recentemente, a aprovação da NBC TSP 34 pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
com vigência a partir de 2024, estabeleceu critérios claros para a geração de informações de 
custos, visando à padronização e ao fortalecimento da governança pública (Mauss & Souza, 
2020; CFC, 2021). 

Apesar dessas iniciativas legais e normativas, a literatura evidencia barreiras 
recorrentes para a efetiva implantação de sistemas de custos governamentais, como a escassez 
de profissionais especializados, a falta de integração entre sistemas estruturantes, restrições 
orçamentárias e resistência cultural às práticas de gestão (Franco et al., 2013; Soares & 
Parcianello, 2018; Borinelli et al., 2020). Estudos brasileiros, como o de Cavichioli (2017), 
mostram que fatores contingenciais como estrutura administrativa, tecnologia disponível e 
estratégia governamental influenciam a adoção do sistema de custos no setor público 
municipal, ainda que não tenham apresentado relação estatisticamente significativa nos 
resultados. Esse achado reforça a dificuldade de traduzir exigências normativas em práticas 
consolidadas, mesmo em entes de maior porte. 

A discussão teórica mais recorrente na literatura internacional procura explicar se a 
adoção de sistemas de custos decorre de demanda organizacional ou de efeitos institucionais. 
Enquanto a demanda organizacional é gerada pela percepção da utilidade e relevância da 
informação de custos por parte de gestores, os efeitos institucionais podem decorrer da busca 
por legitimação das práticas gerenciais perante grupos de interesse externos à organização 
(Bitti, De Aquino & Cardoso, 2011). 

A Teoria Institucional tem sido amplamente utilizada para explicar processos de 
mudança e resistência na contabilidade gerencial, sobretudo no setor público, onde as 
organizações operam em ambientes fortemente regulados e permeados por demandas de 
legitimidade (Burns & Scapens, 2000; Scott, 2013). Sua contribuição central está em 
demonstrar que a adoção de práticas contábeis não se explica apenas pela racionalidade 
técnica, mas também pelas pressões sociais, políticas e culturais. 

Sob a perspectiva da Nova Sociologia Institucional (NIS), as organizações tendem a se 
assemelhar em suas estruturas e práticas em decorrência das pressões exercidas pelo ambiente 
institucional, buscando legitimidade social e estabilidade organizacional. Essa 
homogeneização ocorre por meio de processos de isomorfismo, os quais explicam por que 
diferentes instituições, ainda que inseridas em contextos distintos, acabam adotando práticas 
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semelhantes (DiMaggio & Powell, 1983). 
De acordo com DiMaggio e Powell (1983), o isomorfismo institucional pode 

manifestar-se de três formas principais: coercitiva, mimética e normativa. O isomorfismo 
coercitivo resulta de pressões formais e informais exercidas sobre as organizações por outras 
das quais dependem, como regulações governamentais, exigências legais e orientações de 
órgãos de controle. O isomorfismo mimético emerge em contextos de incerteza, quando as 
organizações buscam reduzir riscos e ambiguidades imitando práticas de outras consideradas 
legítimas ou bem-sucedidas. Já o isomorfismo normativo decorre da profissionalização, 
entendida como o processo coletivo pelo qual os membros de uma profissão definem 
métodos, valores e padrões de atuação, influenciando a conduta organizacional e promovendo 
maior homogeneidade entre instituições (DiMaggio & Powell, 1983). Em conjunto, esses 
mecanismos explicam como a conformidade institucional se estabelece e molda o 
comportamento organizacional, contribuindo para a consolidação de práticas percebidas como 
legítimas no setor público. 

No contexto da contabilidade de custos, esses mecanismos explicam a adoção formal 
de sistemas como resposta a pressões externas, ainda que sua utilização efetiva seja limitada. 
Carvalho et al. (2012), por exemplo, evidenciaram que municípios portugueses sob maior 
pressão institucional eram mais propensos a reportar informações de custos, confirmando o 
papel da busca por legitimidade. 

Já a perspectiva da Velha Economia Institucional (OIE) foca nos fatores internos, 
como rotinas, cultura organizacional e trajetórias históricas (Scapens, 1994; Ribeiro & 
Scapens, 2006). Essa abordagem é especialmente útil para compreender por que algumas 
organizações resistem a mudanças ou implantam novos sistemas apenas parcialmente. 
Estudos como os de Moll, Burns e Major (2006) mostram que a consolidação de práticas 
contábeis depende da capacidade de absorção interna, do comprometimento dos gestores e da 
disponibilidade de recursos. 

A combinação dessas duas lentes permite compreender tanto a adoção cerimonial e 
rápida, motivada por pressões externas, quanto a implementação efetiva e lenta, condicionada 
por fatores internos. Essa perspectiva integrada amplia a capacidade explicativa do modelo 
analítico, ao reconhecer que a institucionalização não decorre apenas de imposições formais, 
mas também da incorporação gradual de rotinas e capacidades organizacionais.  

Nesse sentido, este estudo se diferencia ao articular simultaneamente as duas vertentes 
da teoria institucional (NIS e OIE) para analisar a adoção dos sistemas de custos nos 
municípios brasileiros. Ao integrar essas abordagens, busca-se superar análises fragmentadas 
que privilegiam apenas pressões externas ou apenas capacidades internas, oferecendo uma 
interpretação mais abrangente do fenômeno. Embora pesquisas nacionais já tenham 
identificado a relevância de fatores internos, como estrutura, tecnologia e capacitação 
(Cavichioli, 2017; Borinelli et al., 2020), esses elementos raramente foram discutidos de 
forma explícita sob a ótica da Teoria Institucional.  

Assim, a partir do arcabouço teórico delineado e das evidências empíricas previamente 
discutidas, definem-se as hipóteses de pesquisa que orientam a análise empírica: 

• H1: Fatores externos influenciam positivamente a adoção e o uso de sistemas 
de custos nos municípios brasileiros. 

• H2: Fatores internos influenciam positivamente a adoção e o uso de sistemas 
de custos nos municípios brasileiros.  

A Figura 1 apresenta o modelo conceitual da pesquisa, elaborado a partir das hipóteses 
formuladas. Observa-se a organização dos construtos em dois fatores latentes principais, 
Fatores Externos e Fatores Internos que representam, respectivamente, as pressões 
institucionais de natureza coercitiva, normativa e mimética, e as condições organizacionais 
relacionadas à competência técnica e à infraestrutura. Conforme proposto, ambos os fatores 
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são testados quanto à sua influência sobre a implantação e o uso do Sistema de Informação de 
Custos (SIC) nos municípios analisados. 

 
Figura 1 - Modelo conceitual da pesquisa 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

A pesquisa é de abordagem quantitativa, com objetivos descritivos e procedimento de 
levantamento (survey), voltada à análise dos fatores que influenciam a adoção de práticas de 
gestão de custos nos municípios brasileiros, conduzida à luz da Teoria Institucional. A 
amostra foi definida de forma não probabilística e intencional, composta pelas 26 capitais 
estaduais brasileiras e pelos municípios com população superior a 500 mil habitantes, 
conforme estimativas do IBGE (2024). A delimitação amostral considerou que organizações 
de maior porte tendem a dispor de melhores condições estruturais e maior demanda por 
informações gerenciais, o que aumenta a probabilidade de utilização de sistemas de custos 
(Gomes, Carvalho & Fernandes, 2009; Morh, 2015). 

Embora estudos indiquem que o porte do município não seja determinante para a 
adoção do sistema de custos (Monteiro & Pinho, 2018; Lovato et al., 2016), a opção por uma 
amostra intencional busca privilegiar contextos de maior probabilidade de ocorrência do 
fenômeno, reconhecendo, contudo, que a utilização de amostras não probabilísticas impede a 
generalização estatística dos resultados (Fávero & Belfiore, 2017). 

Assim, a amostra final compreendeu 52 municípios, sendo 26 capitais estaduais e 26 
municípios de grande porte populacional. O Distrito Federal foi excluído em virtude de sua 
natureza híbrida, conferida pela Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988).  

3.1 Seleção dos participantes 

O público alvo da pesquisa foi constituído pelos contadores gerais dos poderes 
executivos municipais e por outros membros das equipes de contabilidade diretamente 
envolvidos na implantação ou operacionalização dos sistemas de custos. A escolha desse 
perfil deve-se à atribuição legal e normativa conferida ao profissional da contabilidade quanto 
à responsabilidade pela geração da informação de custos, conforme estabelece a NBC TSP n.º 
34 (CFC, 2021).Admitiu-se a participação de mais de um respondente por município, com o 
objetivo de ampliar a abrangência das informações coletadas e reduzir possíveis vieses 
individuais de percepção. 
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A coleta de dados foi realizada entre 13 de fevereiro e 13 de maio de 2025, por meio 
de um questionário estruturado desenvolvido na plataforma Microsoft 365 Forms. Nos meses 
de fevereiro e março de 2025, foram protocolados pedidos formais de informação via Sistema 
Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), direcionados às Controladorias, 
Ouvidorias ou Secretarias de Transparência dos municípios, com fundamento na Lei n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação - LAI). Essa etapa teve como principal objetivo 
identificar os sujeitos da amostra e, paralelamente, obter informações preliminares sobre a 
existência ou não de sistemas de informações de custos (SIC) nos municípios, de modo a 
subsidiar a etapa posterior de aplicação do questionário. A partir dessas respostas, viabilizou-
se o contato direto com os potenciais respondentes por meio de diferentes estratégias, 
incluindo o envio de e-mails institucionais e a realização de ligações telefônicas, a fim de 
ampliar o alcance e a taxa de resposta. 

Paralelamente, o link de acesso ao questionário foi divulgado em grupos técnicos de 
contadores municipais no aplicativo WhatsApp, com o apoio de profissionais atuantes nesses 
espaços, como o GT 8 da Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais 
(ABRASF), dedicado à temática “Contabilidade Aplicada ao Setor Público (CASP)” e 
composto por representantes das capitais, e o grupo da Confederação Nacional de 
Contabilidade Municipal (CNCM), que reúne profissionais de contabilidade de capitais e de 
municípios de pequeno porte. A mensagem de encaminhamento continha um breve resumo 
sobre o propósito da pesquisa e o perfil esperado dos respondentes, com o intuito de controlar 
a participação e garantir que o questionário fosse respondido apenas por profissionais 
pertencentes ao público-alvo. O campo referente ao município de atuação era de 
preenchimento obrigatório, o que permitiu conferir a vinculação institucional dos 
participantes e assegurar a consistência das respostas obtidas. 

Ao final do período de coleta, obteve-se um total de 32 respostas válidas, 
representando 27 municípios distintos da amostra de 52. Dentre estes, 25 respostas referem-se 
a municípios que são capitais de estado e 7 correspondem a grandes municípios. Cinco 
capitais (Belo Horizonte, Fortaleza, Salvador, Palmas e Porto Alegre) enviaram duas 
respostas, totalizando os 32 registros. Esses dados estão sintetizados na Tabela 1, que 
apresenta os municípios respondentes e a quantidade de respostas.  
Tabela 1 - Municípios Respondentes 

Municípios Respostas 

Capitais de 
Estado 

Aracaju (SE), Belo Horizonte¹ (MG), Campo Grande (MS), Cuiabá 
(MT), Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Fortaleza¹ (CE), Goiânia 
(GO), João Pessoa (PB), Maceió (AL), Manaus (AM), Natal (RN), 
Palmas¹ (TO), Porto Alegre¹ (RS), Porto Velho (RO), Rio Branco 
(AC), Rio de Janeiro (RJ), Salvador¹ (BA), São Paulo (SP), Vitória 
(ES) 

25 

Grandes 
Municípios 

Aparecida de Goiânia (GO), Campinas (SP), Guarulhos (SP), Ribeirão 
Preto (SP), São José do Rio Preto (SP), Serra (ES), Uberlândia (MG) 7 

Total de Respostas 32 
Nota: Capitais que enviaram duas respostas. 

3.2 Construtos e instrumento da pesquisa 

O instrumento de pesquisa utilizado neste estudo consistiu em um survey estruturado, 
dividido em duas partes. A primeira contemplou nove questões destinadas à caracterização 
sociodemográfica dos respondentes. A segunda parte foi composta por 28 assertivas 
organizadas em sete construtos, conforme apresentado na Tabela 2. Cada assertiva foi 
avaliada por meio de uma escala Likert de cinco pontos, variando de 1 “discordo totalmente” 
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a 5 “concordo totalmente”. 
As variáveis foram fundamentadas em instrumentos de estudos anteriores e adaptadas 

ao contexto da administração pública municipal brasileira, tendo como base a Teoria 
Institucional (DiMaggio & Powell, 1983) e as contribuições de pesquisas nacionais e 
internacionais que mapearam fatores internos e externos relacionados à adoção de sistemas de 
custos, como Carvalho, Gomes e Fernandes (2012), Verbeeten (2011), Mohr (2015) e 
Cavichioli (2017). 

O questionário foi submetido a dois pré-testes com profissionais da área contábil 
atuantes na administração pública. O primeiro ocorreu em dezembro de 2024, e o segundo em 
fevereiro de 2025. Os objetivos foram verificar a clareza das assertivas, a adequação 
semântica dos termos utilizados e a coerência com o contexto investigado. Com base nas 
sugestões dos especialistas, ajustes pontuais foram realizados visando ao aprimoramento do 
instrumento e à redução de potenciais ambiguidades. 

Embora a concepção inicial do modelo previsse a mensuração dos mecanismos de 
isomorfismo (coercitivo, mimético e normativo) e das dimensões internas de forma separada, 
os testes preliminares indicaram cargas fatoriais insuficientes em alguns construtos de 
primeira ordem. Assim, optou-se pela operacionalização agregada em dois fatores latentes, 
Fatores Externos e Fatores Internos, solução que manteve a coerência teórica com a Teoria 
Institucional e garantiu a robustez estatística do modelo, em linha com as recomendações de 
Hair et al. (2019) para contextos de amostras pequenas e modelos complexos, respeitando os 
critérios estatísticos de confiabilidade e validade. 

Os Fatores Externos reúnem os construtos coercitivo (C1 a C4), mimético (M1 a M4) 
e normativo (N1 a N4), que representam diferentes formas de pressão institucional para a 
adoção do sistema de custos. Já os Fatores Internos abrangem os construtos relacionados à 
capacitação e competência técnica (CT1 a CT4) e à infraestrutura e recursos (IR1 a IR4), 
contemplando dimensões organizacionais internas que influenciam a implementação do 
sistema de informações de custos (SIC). Essa divisão dialoga com estudos anteriores que já 
destacavam a influência de aspectos estruturais, tecnológicos e culturais na implantação de 
sistemas de custos (Cavichioli, 2017; Borinelli et al., 2020; Ramos et al., 2020). 

Além dos fatores explicativos, o modelo contempla dois construtos relacionados ao 
próprio sistema de custos, definidos com base nas diretrizes da NBC TSP n.º 34/2021: 
implantação do SIC (itens GI1 a GI4) e uso do SIC (itens GU1 a GU4). Essas variáveis 
buscam captar o estágio de maturidade da implantação e do uso do sistema de informações de 
custos (SIC) nos municípios respondentes, considerando desde a existência de planejamento e 
ações voltadas à sua implementação até o grau de utilização e integração das informações 
geradas para fins gerenciais, orçamentários e de alocação de recursos públicos. 
 
Tabela 2 - Construtos da pesquisa e assertivas 

Construtos   Assertivas 

Fatores 
Externos  

 
 

C1 
Exigências legais e regulatórias, como o Decreto n.º 10.540/2020 (Decreto SIAFIC) 
e a NBC TSP 34/2021 (Custos no Setor Público), foram determinantes para que 
minha instituição avançasse na estruturação ou uso de sistemas de custos. 

C2 A falta de exigências formais dos órgãos de controle externo reduz a motivação da 
minha instituição para implantar sistemas de custos. ¹ 

C3 Normas e regulamentos vigentes criam pressões para que minha 
instituição implemente sistemas de custos ou modernize práticas existentes. 

C4 As auditorias e prestações de contas na minha instituição demandam informações 
que poderiam ser atendidas por um sistema ou controle de custos mais estruturado. 

M1 Minha instituição busca referências em outras capitais brasileiras para estruturar ou 
melhorar práticas de controle de custos. 
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M2 
A adoção de práticas modernas de controle de custos em outras organizações 
públicas influencia o planejamento ou a melhoria dessas práticas na minha 
instituição. 

M3 
A falta de clareza sobre a estruturação do sistema de custos e a aplicação das 
informações de custos geradas, aumenta a tendência dos municípios de replicarem 
modelos adotados por outras organizações. 

M4 
A existência de um Ranking de Desempenho em Custos para os municípios, similar 
ao Ranking do Siconfi, incentivaria a minha instituição a implantar ou melhorar o 
sistema de custos do município. 

N1 
A capacitação e formação profissional dos servidores 
influencia significativamente a efetividade da implantação de sistemas de custos na 
minha instituição. 

N2 A capacitação oferecida por entidades de classe e associações contábeis tem 
ajudado a iniciar ou avançar práticas de controle de custos na minha instituição. 

N3 
As recomendações de órgãos especializados, como o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) ou a Secretaria do Tesouro Nacional (STN), incentivam a 
minha instituição a planejar sistemas de custos. 

N4 Minha instituição reconhece o papel de consultores e especialistas técnicos para 
desenvolver ou aprimorar práticas de controle de custos. 

Fatores 
Internos  

 

CT1 A equipe técnica da minha instituição possui o conhecimento necessário para 
implantar e gerenciar sistemas de custos. 

CT2 Minha organização investe regularmente na formação e capacitação da equipe sobre 
práticas de controle de custos. 

CT3 A falta de profissionais especializados em custos compromete o avanço das práticas 
de controle gerencial na minha instituição. 

CT4 Os gestores da minha instituição estão preparados para compreender e 
utilizar informações de custos em seus processos decisórios. 

IR1 Minha organização possui infraestrutura tecnológica adequada para a 
implementação de um sistema de custos. 

IR2 Os recursos financeiros disponíveis na minha instituição são suficientes para 
implementar e manter um sistema de custos. 

IR3 Minha organização ainda depende predominantemente de ferramentas manuais, 
como planilhas de Excel, para controle de custos. 

IR4 A alta administração do município apoia ativamente a adoção do sistema de custos. 

Sistema de 
Custos  

 
                           

GI1 Minha organização possui um plano formal para a implantação do sistema de 
custos. 

GI2 Existe uma equipe designada e capacitada para a implantação e manutenção do 
sistema de custos na minha organização. 

GI3 Minha organização já iniciou o processo formal de implantação de um sistema de 
custos. 

GI4 Atualmente, utilizamos um sistema de custos estruturado para apoiar a gestão 
financeira, orçamentária e patrimonial. 

GU1 As informações geradas pelo sistema de custos são utilizadas regularmente para 
subsidiar decisões gerenciais na minha instituição. 

GU2 O sistema de informações de custos da minha organização é integrado com 
outros sistemas estruturantes. 

GU3 Os relatórios de custos são incorporados aos relatórios de gestão da minha 
organização e divulgados. 

GU4 As informações de custos são utilizadas em processos de alocação de recursos nas 
áreas de educação, saúde, assistência social e outras políticas públicas. 

Nota: “C1 a C4”: coercitivos; “M1 a M4”: miméticos; “N1 a N4”: normativos; “CT1 a CT4”: capacidade 
técnica; “IR1 a IR4”: infraestrutura e recursos; “GI1 a GI4”: implantação do SIC; “GU1 a GU4”: uso do SIC; 
Nota¹: “C2”: questão reversa; 
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3.3 Procedimentos de análise dos dados 

Para a análise dos dados e teste das hipóteses, foi aplicada a Modelagem de Equações 
Estruturais (Structural Equation Modeling - SEM), por meio do método de Mínimos 
Quadrados Parciais (Partial Least Squares - PLS), com o uso do software SmartPLS 4 
(Ringle, Wende & Becker, 2024). O PLS-SEM é recomendado em estudos com amostras 
pequenas e modelos complexos, apropriado para dados que não seguem distribuição normal 
(Hair, Risher, Sarstedt & Ringle, 2019). 

Essa abordagem diferencia-se de pesquisas anteriores no Brasil, como Cavichioli 
(2017), que aplicou correlação de Spearman e regressão linear, e de estudos internacionais 
como Carvalho et al. (2012), que utilizaram dados em painel. Assim, o presente estudo 
contribui metodologicamente ao empregar uma técnica robusta que permite estimar 
simultaneamente relações entre construtos latentes. Ressalta-se que a escolha pelo PLS-SEM 
se deve ao caráter exploratório do estudo, que busca compreender relações preditivas entre 
fatores institucionais e a adoção e uso de sistemas de custos nos municípios brasileiros, sem 
partir de um modelo teórico consolidado. 

Foram realizadas análises descritivas para caracterização da amostra e comportamento 
das variáveis. Em seguida, estimou-se o modelo de mensuração e o modelo estrutural, com 
base em construtos reflexivos. No modelo de mensuração, foram avaliadas a confiabilidade 
individual dos indicadores, a confiabilidade composta dos construtos, e a validade 
discriminante. A significância dos coeficientes foi testada por meio da técnica de 
bootstrapping com 100 reamostragens (Hair et al. 2019). 

4 DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Inicialmente, apresentam-se as características gerais da amostra, com o objetivo de 
contextualizar o perfil dos participantes da pesquisa. A amostra é composta por 32 
respondentes, distribuídos em 27 municípios, sendo que cinco municípios registraram dois 
participantes pertencentes à equipe contábil. Considerando a ocorrência de mais de um 
respondente em alguns municípios, adotou-se como unidade de análise o indivíduo. Assim, 
cada questionário foi tratado como uma observação independente no modelo estrutural. 

No que se refere ao perfil dos participantes, observa-se predominância de profissionais 
com idade entre 41 e 60 anos (75%). Em relação ao tempo de atuação na administração 
pública, a maioria (56,25%) possui mais de 16 anos de experiência, o que indica elevada 
familiaridade com a gestão pública. Quanto à formação acadêmica, destaca-se que 90,63% 
dos respondentes possuem especialização ou mestrado, evidenciando nível expressivo de 
qualificação técnica. Ademais, 68,75% ocupam o cargo de Contador Geral do município, o 
que reforça a aderência do perfil ao objeto investigado. 

Por fim, especificamente quanto à temática da pesquisa, os dados revelam que 46,88% 
dos participantes declararam não atuar diretamente com custos em suas rotinas e que, em 
40,63% dos casos, ainda não há definição formal de responsabilidade pelo SIC, sinalizando 
desafios no processo de institucionalização da informação de custos nos municípios 
analisados. 

A Tabela 3 apresenta a estatística descritiva dos indicadores utilizados no modelo, 
incluindo medidas de tendência central, dispersão, assimetria e curtose. De modo geral, 
observa-se que a maioria dos indicadores apresenta médias superiores ao ponto médio da 
escala (3,0), indicando uma tendência de concordância dos respondentes em relação aos 
construtos analisados. Esse padrão é particularmente evidente nos itens associados aos 
Fatores Externos, como C1 (M = 4,094), C3 (M = 4,156) e N1 (M = 4,625), que obtiveram as 
maiores médias. Por outro lado, alguns itens, especialmente aqueles relacionados ao Sistema 
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de Informação de Custos (SIC) e aos Fatores Internos, registraram médias mais baixas, como 
GU1 a GU4 (médias entre 1,531 e 1,812) e CT2 (média de 2,344), revelando maior grau de 
discordância entre os respondentes e sugerindo menor maturidade percebida nesses aspectos. 

Quanto à distribuição dos dados, a maioria dos indicadores apresenta valores de 
assimetria e curtose dentro dos limites sugeridos por Hair Jr. et al. (2019), entre -1 e +1. 
Apesar disso, alguns itens extrapolam esse intervalo, como M3 (curtose = -4,796), CT3 
(curtose = 2,707) e GU1 (assimetria = 1,667). Tais desvios da normalidade, contudo, não 
comprometem a aplicação do modelo PLS-SEM uma vez que esse método não exige 
pressupostos de normalidade multivariada, conforme destacado por Hair Jr. et al. (2019). 
Dessa forma, todos os indicadores foram mantidos para as etapas subsequentes da análise. 
 
Tabela 3 - Estatística Descritiva 

Variável 
Latente Indicadores Mínimo Máximo Média Desvio 

padrão Curtose Assimetria 

Fatores 
Externos 

C1 1.000 5.000 4.094 0.947 2.373 -1.355 
C2 1.000 5.000 2.219 1.317 -1.210 0.608 
C3 2.000 5.000 4.156 0.972 -0.033 -0.976 
C4 2.000 5.000 4.062 0.933 -0.643 -0.615 
M1 1.000 5.000 3.750 1.061 -0.124 -0.619 
M2 2.000 5.000 3.938 0.998 -0.564 -0.661 
M3 1.000 5.000 4.188 0.882 4.796 -1.829 
M4 2.000 5.000 4.062 0.864 0.057 -0.737 
N1 3.000 5.000 4.625 0.650 1.288 -1.571 
N2 1.000 5.000 3.250 1.323 -0.946 -0.404 
N3 2.000 5.000 3.688 1.014 -1.010 -0.258 
N4 1.000 5.000 3.469 1.199 -0.374 -0.551 

Fatores 
Internos 

IR1 1.000 5.000 2.656 1.314 -1.199 0.336 
IR2 1.000 5.000 3.500 1.299 -1.185 -0.404 
IR3 1.000 5.000 2.406 1.343 -0.921 0.576 
IR4 1.000 5.000 3.000 1.199 -0.789 -0.228 
CT1 1.000 5.000 3.188 1.236 -0.921 -0.377 
CT2 1.000 5.000 2.344 1.162 -0.789 0.525 
CT3 1.000 5.000 2.000 1.118 2.707 1.690 
CT4 1.000 5.000 2.688 1.158 -1.143 0.025 

Sistema de 
Custos 
(SIC) 

GI1 1.000 5.000 2.531 1.479 -1.583 0.271 
GI2 1.000 5.000 2.750 1.392 -1.712 -0.255 
GI3 1.000 5.000 2.844 1.603 -1.641 0.173 
GI4 1.000 5.000 1.844 1.149 0.494 1.232 
GU1 1.000 5.000 1.719 1.038 2.398 1.667 
GU2 1.000 5.000 1.812 1.102 0.840 1.276 
GU3 1.000 5.000 1.531 0.935 4.641 2.073 
GU4 1.000 5.000 1.781 1.111 0.887 1.323 

 

4.1 Modelo de mensuração 

Antes da aplicação do modelo estrutural PLS-SEM, foram realizados os testes do 
modelo de mensuração reflexivo, conforme as recomendações de Hair Jr. et al. (2019). 
Avaliaram-se a validade convergente, a confiabilidade da consistência interna e a validade 
discriminante das variáveis latentes. A Tabela 4 apresenta os resultados iniciais do modelo de 
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mensuração, enquanto a Tabela 5 exibe os resultados obtidos após os ajustes realizados. 
Na análise da validade convergente, diversas assertivas apresentaram cargas fatoriais 

externas inferiores a 0,40, sendo, portanto, removidas do modelo. Foram excluídas as 
assertivas C2, C4, M1, M2, M3, M4, N2, N4, CT3, IR2 e IR3, em virtude de suas cargas 
muito baixas e da consequente confiabilidade individual insatisfatória. Após a exclusão dessas 
assertivas, cinco itens (N1, IR1, IR4, GI4 e GU3) permaneceram com cargas fatoriais 
ligeiramente inferiores a 0,70, embora superiores a 0,40. Ainda assim, foram mantidos no 
modelo, uma vez que os valores de Variância Média Extraída (AVE) para os respectivos 
construtos se mantiveram acima do limiar mínimo de 0,50 (respectivamente, 0,504; 0,552; e 
0,580), o que indica validade convergente satisfatória. 
 
Tabela 4 - Modelo de Medição Inicial 

Variável 
latente Unid 

Validade Convergente Confiabilidade da 
Consistência Interna 

Validade 
Discriminante 

Cargas de 
Fatores 

Externos 

Confiabilidade 
dos Indicadores AVE Confiabilidade 

Composta 
Alfa de 

Cronbach 

O intervalo de 
confiança 

HTMT não 
inclui o valor 1 

Fatores 
Externos 

C1 0,671 0,451 

0,211 0,666 0,652 SIM 

C2 0,382 0,146 
C3 0,598 0,358 
C4 0,023 0,001 
M1 0,442 0,196 
M2 0,511 0,261 
M3 0,228 0,052 
M4 -0,013 0,000 
N1 0,431 0,186 
N2 0,023 0,001 
N3 0,671 0,451 
N4 0,655 0,429 

Fatores 
Internos 

CT1 0,744 0,553 

0,367 0,816 0,615 SIM 

CT2 0,757 0,572 
CT3 -0,233 0,055 
CT4 0,830 0,689 
IR1 0,660 0,436 
IR2 0,304 0,093 
IR3 -0,183 0,033 
IR4 0,713 0,508 

Sistema de 
Custos 

GI1 0,835 0,697 

0,562 0,918 0,89 SIM 

GI2 0,873 0,762 
GI3 0,715 0,512 
GI4 0,614 0,377 
GU1 0,824 0,679 
GU2 0,754 0,569 
GU3 0,675 0,456 
GU4 0,665 0,442 

Nota: Valores recomendados para: cargas fatoriais externas ≥ 0,7; AVE ≥ 0,5; 

confiabilidade composta ≥ 0,7; alfa de Cronbach ≥ 0,7; intervalo de confiança 

HTMT < 1 (Hair Jr et al., 2019). 
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A Tabela 5 apresenta os resultados do modelo de mensuração final. As cargas fatoriais 

dos indicadores mantidos variaram entre 0,572 e 0,902, todas acima do limiar de 0,40. Os 
valores da variância média extraída (AVE) ficaram acima do mínimo recomendado de 0,50, 
assegurando a validade convergente. A confiabilidade composta apresentou coeficientes entre 
0,803 e 0,918, indicando consistência interna satisfatória, enquanto o alfa de Cronbach variou 
de 0,678 a 0,880, dentro de padrões aceitáveis. Ressalta-se que o construto Fatores Externos 
apresentou alfa de Cronbach ligeiramente inferior (0,678); contudo, como a confiabilidade 
composta foi considerada adequada, optou-se por mantê-lo na análise. Por fim, a validade 
discriminante foi confirmada pelo critério HTMT, uma vez que nenhum intervalo de 
confiança incluiu o valor 1. 
 
Tabela 5 - Modelo de Medição Final 

Variável 
latente Unid 

Validade Convergente Confiabilidade da 
Consistência Interna 

Validade 
Discriminante 

Cargas de 
Fatores 

Externos 

Confiabilida
de dos 

Indicadores 
AVE Confiabilida

de Composta 
Alfa de 

Cronbach 

O intervalo de 
confiança 

HTMT não 
inclui o valor 1 

Fatores 
Externos 

C1 0,743 0,553 

0,504 0,703 0,678 SIM C3 0,732 0,535 
N1 0,572 0,327 
N3 0,776 0,602 

Fatores 
Internos 

CT1 0,776 0,602 

0,552 0,827 0,800 SIM 
CT2 0,765 0,586 
CT4 0,826 0,683 
IR1 0,646 0,418 
IR4 0,688 0,473 

Sistema de 
Custos 

GI1 0,843 0,711 

0,580 0,908 0,880 SIM 

GI2 0,874 0,764 
GI3 0,758 0,575 
GI4 0,596 0,356 
GU1 0,809 0,654 
GU2 0,772 0,596 
GU3 0,636 0,405 

Nota: Valores recomendados para: cargas fatoriais externas ≥ 0,7; AVE ≥ 0,5; 

confiabilidade composta ≥ 0,7; alfa de Cronbach ≥ 0,7; intervalo de confiança 

HTMT < 1 (Hair Jr et al., 2019). 

4.2 Modelo estrutural 

Após a verificação da confiabilidade e validade dos construtos, procedeu-se à 
avaliação do modelo estrutural com base na técnica de modelagem de equações estruturais por 
mínimos quadrados parciais (PLS-SEM). A análise considerou os principais critérios 
recomendados por Hair Jr. et al. (2019), tais como: colinearidade (VIF), significância e força 
das relações estruturais (valores de β, t-valor e p-valor), coeficiente de determinação (R²), 
tamanho do efeito (f²) e relevância preditiva (Q²). Os resultados do modelo estrutural constam 
na Tabela 6. 
 
Tabela 6 - Resultados do Modelo Estrutural 

Relação 
Estrutural 

Coeficiente 
Estrutural 

Erro 
Padrão 

t -
Valor 

p - 
Valor VIF f ² R² Q² 
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Fatores Externos -> 
Sistema de Custos 0.163 0.146 1,115 0.267 1,088 0,044 

0,443 0,317 
Fatores Internos -> 
Sistema de Custos 0.601 0.117 5.156 0.000 1,088 0,596 

Nota: Tamanho do efeito f²: ≥ 0,02 pequeno, ≥ 0,15 médio e ≥ 0,35 grande; Variância 

explicada R²: ≥ 0,25 fraco, ≥ 0,5 moderado e ≥ 0,75 substancial; Valor 

recomendado para VIF < 5 (Hair Jr et al., 2019). *Significância ao nível de 1%. 

 
A análise de colinearidade indicou ausência de problemas entre os construtos, com 

valores de VIF inferiores ao limite crítico de 5,0 (Hair Jr. et al., 2019), sendo 1,088. Isso 
assegura a independência entre os preditores no modelo. Quanto às relações estruturais, os 
resultados indicaram que os Fatores Internos apresentaram relação direta, positiva e 
estatisticamente significativa com o construto Sistema de Custos (β=0,601; p<0,001; t=5,156). 
Por outro lado, a relação entre Fatores Externos e Sistema de Custos não foi estatisticamente 
significativa (β=0,163; p=0,267; t=1,115). 

O valor do coeficiente de determinação (R²) para o construto Sistema de Custos foi de 
0,443, indicando que os Fatores Internos e Fatores Externos, em conjunto, explicam 44,3% 
da variância do sistema de custos nas instituições públicas analisadas. Segundo os critérios de 
Chin (1998), esse valor pode ser considerado moderado. Em termos de relevância preditiva 
(Q²), o valor obtido (0,317) reforça a capacidade preditiva do modelo para o construto 
dependente. 

No que se refere ao tamanho do efeito (f²), o construto Fatores Internos apresentou um 
efeito substancial sobre o Sistema de Custos (f²=0,596), enquanto o efeito de Fatores 
Externos foi considerado pequeno (f²=0,044), conforme os critérios de interpretação sugeridos 
por Cohen (1988), sendo: 0,02 (pequeno), 0,15 (médio) e 0,35 (grande). 

A Figura 2 apresenta o modelo inferencial final da pesquisa com os coeficientes 
padronizados e níveis de significância obtidos por meio do procedimento de bootstrapping. O 
diagrama confirma visualmente os resultados já reportados: os fatores de natureza interna são 
os principais preditores para a implantação e uso do sistema de custos, uma vez que 
apresentaram associação significativa. Já os fatores de origem externa, apesar de teoricamente 
relevantes, não demonstraram influência estatisticamente significativa sobre o construto 
dependente. 

 
Figura 2: Resultados do modelo inferencial da pesquisa 
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Fonte: SmartPLS 4 

4.3 Discussão dos resultados 

A Tabela 7 resume os resultados obtidos no modelo estrutural em relação às hipóteses 
formuladas. O modelo apresentou coeficiente de determinação moderado (R² = 0,443) e 
relevância preditiva satisfatória (Q² = 0,317), indicando que 44,3% da variância na adoção e 
uso dos sistemas de custos pode ser explicada pelos fatores internos e externos considerados. 
 
Tabela 7 - Hipóteses testadas e decisões 

Hipótese Descrição Decisão Evidência 
estatística 

H1 Fatores externos (pressões coercitivas, normativas e miméticas) 
influenciam positivamente a adoção dos SIC Rejeitada β = 0,163; p = 0,267; 

f² = 0,044 

H2 Fatores internos (capacitação técnica e infraestrutura) 
influenciam positivamente a adoção dos SIC Aceita β = 0,601; p < 0,001; 

f² = 0,596 
 
A primeira hipótese (H1) não foi confirmada, indicando que as pressões institucionais 

oriundas do ambiente externo, analisadas de forma conjunta no construto Fatores Externos, 
que abrange dimensões coercitivas, normativas e miméticas, não exercem influência 
estatisticamente significativa sobre a adoção e o uso dos sistemas de informações de custos 
pelos municípios brasileiros (β = 0,163; p = 0,267; f² = 0,044).  Embora a estatística descritiva 
revele médias relativamente elevadas para a maioria dos indicadores (superiores ao ponto 
médio da escala), o item C2 (M = 2,219) apresentou valor notavelmente inferior, sinalizando 
que as pressões coercitivas, ligadas à obrigatoriedade legal e à atuação dos órgãos de controle, 
não são percebidas como determinantes. Esse resultado sugere que, apesar de reconhecerem a 
existência de normas e referências externas, os respondentes não as percebem como 
mecanismos capazes de induzir efetivamente a adoção dos SIC.  

Em contextos internacionais, estudos como Verbeeten (2011) e Carvalho, Gomes e 
Fernandes (2012) identificaram que tais pressões funcionam como vetores de conformidade e 
legitimação. No caso brasileiro, porém, as evidências indicam que essas influências ainda são 
predominantemente formais e de baixa efetividade prática, convergindo com achados de 
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Cavichioli et al. (2017), Monteiro (2018) e Borinelli et al. (2020), que destacam a fragilidade 
do enforcement normativo e a dificuldade de internalização das práticas de custos.  

Conforme argumentam Soeiro e Wanderley (2019), a literatura ainda é vaga quanto 
aos resultados das interações entre lógicas institucionais e os ajustamentos necessários no 
processo de mudança organizacional, podendo haver desde a ausência de modificações reais 
até adaptações estruturais e simbólicas. Essa perspectiva ajuda a compreender por que, em 
muitos casos, os sistemas de informações de custos são implementados formalmente, mas não 
se consolidam como instrumentos efetivos de gestão, refletindo um estágio de 
institucionalização mais cerimonial do que prático. 

Adicionalmente, o perfil dos participantes reforça essa interpretação: 46,88% 
declararam não atuar diretamente com custos em suas rotinas e, em 40,63% dos municípios, 
ainda não há definição clara de responsabilidade sobre o SIC. Assim, é plausível supor que 
parte das respostas tenha se baseado em percepções e expectativas, e não em experiências 
consolidadas de uso. Essa característica contribui para o enfraquecimento da relação entre as 
pressões externas percebidas e a adoção efetiva dos sistemas, revelando que a 
institucionalização da informação de custos no setor público municipal brasileiro ainda se 
encontra em estágio incipiente e mais simbólico do que prático. 

A segunda hipótese (H2) foi confirmada, demonstrando que o construto Fatores 
Internos, composto por dimensões como o conhecimento técnico, a capacitação continuada, a 
preparação dos gestores para o uso das informações de custos, a infraestrutura tecnológica e o 
apoio da alta administração, exerce influência significativa e positiva sobre a adoção e o uso 
dos sistemas de informações de custos (β = 0,601; p < 0,001; f² = 0,596). Esse resultado 
reforça que a capacidade organizacional desempenha papel determinante no avanço da 
institucionalização da informação de custos no setor público municipal brasileiro. 

Os resultados descritivos corroboram essa interpretação. Observa-se que os 
indicadores associados aos fatores internos apresentaram médias inferiores ao ponto médio da 
escala (3,0), refletindo percepções de insuficiência quanto a recursos humanos e materiais 
para a implementação dos sistemas. Itens como CT3 (falta de profissionais especializados em 
custos) e CT2 (investimentos em capacitação da equipe) apresentaram médias particularmente 
baixas (M = 2,000 e M = 2,344), sinalizando carência de competências técnicas e formação 
continuada. De forma semelhante, IR1 e IR3, que tratam da infraestrutura tecnológica e do 
uso de ferramentas manuais, também obtiveram médias reduzidas (M = 2,656 e M = 2,406), 
evidenciando dependência de planilhas e limitação de sistemas integrados. Por outro lado, IR2 
(recursos financeiros disponíveis) e CT1 (conhecimento técnico da equipe) aproximaram-se 
do ponto médio (M = 3,500 e M = 3,188), sugerindo percepção moderada de condições 
internas mínimas. 

Mesmo diante dessas fragilidades, o modelo estrutural confirma que são os fatores 
internos que explicam, de forma significativa, a adoção e uso dos sistemas de informação de 
custos. Isso indica que, embora os respondentes reconheçam limitações concretas, percebem 
que o desenvolvimento de competências, o apoio da alta gestão e a melhoria da infraestrutura 
são determinantes para o avanço do processo, o que está em consonância com a Velha 
Economia Institucional (OIE), que enfatiza o papel das rotinas, hábitos e capacidades internas 
na mudança organizacional (Burns & Scapens, 2000; Ribeiro & Scapens, 2006). Em 
perspectiva comparada, os resultados convergem com Mohr (2015), que identificou em 
municípios norte-americanos a relevância de fatores internos como a capacidade técnica, e 
com Cavichioli et al. (2017), que destacaram a importância da tecnologia e da equipe 
especializada como elementos críticos, ainda que sob a ótica contingencial. 

A comparação entre estudos nacionais e internacionais evidencia um padrão 
recorrente: em alguns contextos europeus, como Portugal e Holanda, as pressões externas 
mostraram-se determinantes para a adoção de sistemas de custos, refletindo o papel da 
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conformidade normativa e mimética na busca por legitimidade organizacional (Verbeeten, 
2011; Carvalho, Gomes & Fernandes, 2012). No Brasil, contudo, tais pressões se revelam 
frágeis ou ineficazes, conforme apontado por Cavichioli et al. (2017) e confirmado neste 
estudo. Por outro lado, os fatores internos emergem de forma consistente como determinantes 
da adoção nos mais diversos contextos, tanto em países desenvolvidos (Mohr, 2015) quanto 
em economias emergentes (Monteiro, 2018; Borinelli et al., 2020).  

Esses resultados indicam que a contabilidade de custos no setor público tende a se 
institucionalizar de forma mais efetiva quando sustentada por rotinas internas de capacitação, 
infraestrutura e cultura organizacional, e não apenas por demandas externas de legitimidade. 
No caso dos municípios brasileiros analisados, a institucionalização da informação de custos 
mostra-se fortemente dependente de fatores internos, confirmando a relevância da OIE como 
lente explicativa. Em contrapartida, a ausência de efeitos significativos das pressões externas 
desafia a centralidade atribuída pela Nova Sociologia Institucional (NIS), sugerindo que a 
conformidade normativa e mimética observada em outros países não encontra paralelo 
imediato no contexto brasileiro.  

Assim, os achados reforçam que a efetividade da contabilidade de custos no setor 
público não decorre apenas da existência de normas ou da busca por legitimidade, mas 
depende fundamentalmente da capacidade organizacional interna de estruturar, 
operacionalizar e utilizar as informações de custos de maneira concreta e sustentável, 
consolidando a institucionalização a partir de dentro. 

5 CONCLUSÃO 

O objetivo desta pesquisa foi investigar as influências institucionais no contexto do 
setor público brasileiro, com foco nos fatores externos e internos que impactam a 
implementação e o uso dos sistemas de informações de custos pelos municípios. À luz da 
Teoria Institucional, especialmente da Nova Sociologia Institucional (NIS) e da Velha 
Economia Institucional (OIE), buscou-se compreender os determinantes da adoção e uso 
dessas práticas no âmbito da administração pública municipal. 

Os resultados obtidos por meio da modelagem de equações estruturais (PLS-SEM) 
indicaram que os fatores internos, como o conhecimento técnico, a capacitação continuada, a 
preparação dos gestores para o uso das informações de custos, a infraestrutura tecnológica e o 
apoio da alta administração, exercem influência significativa e positiva sobre a adoção e uso 
dos sistemas de informações de custos. Em contrapartida, os fatores externos, associados às 
pressões coercitivas, normativas e miméticas, não apresentaram significância estatística. Esses 
achados questionam a capacidade explicativa do isomorfismo institucional no contexto dos 
municípios brasileiros, onde normas e pressões ambientais se mostram insuficientes para 
promover mudanças substantivas. Por outro lado, reforçam a centralidade das condições 
organizacionais internas, conforme preconiza a Velha Economia Institucional (OIE), 
evidenciando que a efetiva institucionalização da informação de custos depende 
sensivelmente de recursos e da capacidade interna, incluindo pessoas, tecnologia, processos, 
formação e capacitação profissional, desenvolvidos no âmbito das próprias organizações 
públicas. 

Este estudo contribui em quatro frentes principais: (i) teórica, ao integrar a Nova 
Sociologia Institucional (NIS) e a Velha Economia Institucional (OIE), oferecendo uma 
leitura conjunta da adoção e do uso dos sistemas de informações de custos no setor público; 
(ii) empírica, ao analisar capitais e grandes municípios brasileiros e gerar evidências 
contemporâneas, a partir da aplicação da NBC TSP 34, sobre os fatores que influenciam a 
institucionalização da informação de custos; (iii) metodológica, ao empregar a modelagem de 
equações estruturais por mínimos quadrados parciais (PLS-SEM) para estimar 
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simultaneamente mensuração e relações estruturais entre construtos latentes, superando 
limitações de abordagens exclusivamente correlacionais; e (iv) prática, ao oferecer subsídios 
para o aperfeiçoamento das políticas públicas de gestão de custos, indicando que o 
fortalecimento das capacidades internas, especialmente a capacitação técnica, o apoio 
gerencial e a infraestrutura tecnológica, constitui condição indispensável para que os sistemas 
de custos deixem de ser exigências formais e passem a integrar efetivamente os instrumentos 
de governança e tomada de decisão. 

Algumas limitações devem ser reconhecidas. A amostra, composta por municípios de 
maior porte populacional, apresenta dimensão reduzida, o que, embora não comprometa a 
validade estatística dos resultados, restringe a possibilidade de generalização dos achados. 
Além disso, a abordagem quantitativa baseada em survey não permite captar em profundidade 
os mecanismos institucionais e as dinâmicas políticas que influenciam a adoção e o uso 
efetivo dos sistemas de informações de custos. 

Como agenda para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos de caso ou 
de abordagens qualitativas que investiguem como os fatores internos condicionam a utilização 
efetiva das informações de custos nos municípios que já implantaram o sistema. Essa 
perspectiva permitiria compreender com maior profundidade o processo de institucionalização 
prática, e não apenas formal, do SIC, além de identificar barreiras culturais e rotinas 
organizacionais que afetam a consolidação da ferramenta. Tais estudos qualitativos poderiam 
complementar e expandir as evidências deste trabalho, contribuindo para um entendimento 
mais abrangente da gestão de custos como instrumento de governança pública. 

Em síntese, os resultados demonstram que a adoção de práticas de gestão de custos no 
setor público brasileiro está mais associada à capacidade institucional e ao fortalecimento das 
rotinas internas do que às pressões externas por conformidade. Como destacam Santos e 
Gonçalves (2025), reformas contábeis eficazes requerem não apenas ajustes técnicos, mas 
também transformações culturais e organizacionais. Avançar nessa agenda depende, portanto, 
do fortalecimento interno das instituições, da qualificação de suas equipes e do compromisso 
político com a consolidação de práticas de governança pública orientadas por informação de 
custos confiável e útil à tomada de decisão. 
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